
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO 

Estado do Rio Grande do Sul 

São Leopoldo, Berço da Colonização no Brasil. 
 

                                                                                                                                                                                
MENSAGEM Nº 059 
REGIME DE URGÊNCIA ESPECIAL 

 
 
 
Prezada Senhora, 

 
 
 

Pelo presente, encaminha-se Projeto de Lei que “DISPÕE 
SOBRE VALORES RELATIVOS À GRATIFICAÇÃO NATALINA EM PARCELA 
PARCIAL DE 2017, INDENIZAÇÃO DE ENCARGOS DE SERVIDO RES ATIVOS E 
DEMAIS AGENTES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DECORRENTE DE CONSIGNAÇÃO 
BANCÁRIA ” , para apreciação dessa Casa. 

 
O presente Projeto de lei tem por objetivo obter autorização do 

Poder Legislativo para que o Poder Executivo Municipal possa contratar operação de crédito junto a 
Instituição Financeira, como alternativa de garantir aos servidores o pagamento da Gratificação 
Natalina, em cota parcial (50%), a fim de evitar prejuízos, tanto aos servidores públicos, quanto ao 
Município. 

 
A medida é de caráter transitória, visa contornar situação 

delicada nas contas pública e é imprescindível para que possamos realizar o pagamento parcial do 
13º salário a todos os servidores e garantir melhor fluxo de caixa para as demais despesas, honrando 
com o compromisso junto aos servidores.  

 
Desta forma, solicitamos que essa egrégia Câmara Municipal 

aprecie e vote em Regime de Urgência Especial este projeto. 
 

São Leopoldo, 06 de julho de 2017. 
 
 
 
 

                          ARY JOSÉ VANAZZI 
                                                                                                               PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 
 

Ilma. Sra. 
Vereadora Edite Lisboa  
Presidente da Câmara Municipal de São Leopoldo 
Nesta Cidade 

 
 
 
 
 
 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO 
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PROJETO DE LEI 
 
 

Dispõe sobre valores relativos à 
Gratificação Natalina em parcela parcial de 2017, 
indenização de encargos de servidores ativos e 
demais agentes públicos do Município decorrente de 
consignação bancária. 
 

 
Art. 1º Fica autorizado o Poder Executivo a indenizar valores relativos à Gratificação Natalina, em 
parcela parcial (50%) de 2017, dos seus servidores ativos e demais agentes públicos da 
Administração Direta e Indireta do Município, acrescido de taxa de juros, bem como eventuais 
despesas decorrentes dos respectivos contratos bancários consignatórios, através de contrato a ser 
celebrado com Instituição Financeira. 
 
Parágrafo único. A indenização decorre de consignação bancária a ser realizada pelos servidores 
ativos e demais agentes públicos alcançados pelo benefício da Gratificação Natalina. 
 
Art. 2º As despesas decorrentes da presente Lei encontrarão cobertura nas dotações orçamentárias 
próprias. 
 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
 
Prefeitura Municipal de São Leopoldo, ................................ 


